
 

 

MUNICIPIO DE NÍSIA FLORESTA  
Rua Prefeito Américo de Oliveira, 23, Centro, Nísia Floresta/RN CEP: 59164000 CNPJ: 08.167.306/0001-49  

 
DISPENSA 

ELETRÔNICA 
14133  

  
 

 Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 39/2024 

(Processo Administrativo n.° 927008/2024) 

 

 

O Município de Nísia Floresta/RN, Estado do Rio Grande do Norte pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o nº 08.167.306/0001-49, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Daniel Gurgel Marinho 
Fernandes, inscrito no CPF sob nº 010.794.964-40, torna público o presente AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 02/2024 destinado ao recebimento de propostas para o objeto detalhado a 
seguir: 

Data de Início das Propostas Hora de Início das Propostas 

25/10/2024 08:59 

Data Final das Propostas Hora Final das Propostas 

30/10/2024 08:59 

Data de Início de Lances Hora de Início de Lances 

30/10/2024 09:00 

Data Final de Lances Hora Final de Lances 

30/10/2024 15:00 

 

Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

A proposta deverá ser cadastrada no Portal anteriormente à fase de lances. 

  

1.     OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.   O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa 
de licitação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DOCUMENTAL E 
DIGITALIZAÇÃO, INDEXAÇÃO E GERENCIAMENTO ELETRÔNICOS DE DOCUMENTOS (GED) DO 
ARQUIVO DA PREFEITURA DE NÍSIA FLORESTA, REFERENTE AOS ANOS DE 2021 A 2024 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.2.   O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto, conforme tabela 
constante abaixo. 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade 



1 - 0024583 - Prestação dos serviços técnicos especializados de gestão documental e 
digitalização, indexação e gerenciamento eletrônico de documentos (GED) do arquivo da 
Prefeitura Municipal de Nísia Floresta.  

UNIDADE 250.000 

1.3.   As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária  02.021 – Secretaria Municipal de Administração 

Ação  2012 - Manutenção do Setor de Arquivo, Patrimônio e Almoxarifado 

Natureza da despesa 3.3.90-39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Fonte de recursos  15000000 - Recursos não vinculados de impostos 

Fonte de recursos 17050000 – Transferência dos Estados Referentes a Compensações Financeiras pela 
Exploração de Recursos Naturais 

Fonte de recursos 17200000 – Transferências da União referentes às participações na exploração de 
Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 

 

 

2.     PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1.               A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao 
sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.               Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a)           autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b)           empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c)           pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d)           aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e)           empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f)            pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 



submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1.         Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.         aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

3.     INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.               O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

3.2.               O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3.               Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4.               Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.               Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

3.6.               Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7.               A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8.               Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 

3.9.               No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 



3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.     FASE DE LANCES 

4.1.   A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 

4.2.   Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3.   O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um 
centavo). 

4.4.   Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 

4.5.   Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6.   Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7.   Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5.     JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1.   Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2.   No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3.   Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4.   O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5.   Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 
5.6.   Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 



estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7.   Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   

5.8.   Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9.   Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10.              Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11.              Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

5.12.              Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6.     HABILITAÇÃO 

6.1.      Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 
fase de lances. 

6.1.1 Os documentos de habilitação e a proposta readequada deverão ser encaminhados dentro do prazo máximo 
de 2(duas) horas a partir da solicitação pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação 

6.2.      Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação.  

6.3.      Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 

6.4.      O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.5.      Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6.      Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.7.      Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7.     CONTRATAÇÃO 

7.1.               Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2.               O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Ordem de Serviço/Compra 
ou Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  



7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3.               O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

7.4.               O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5.               Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

8.     SANÇÕES 

8.1.               Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1.      Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.               O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)        Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b)        Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 



c)        Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d)        Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3.   Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4.               Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5.               A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6.               A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7.               Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

8.8.               A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9.               O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10.            A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11.            As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.               O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do 
Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

9.2.               No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 



9.2.2.1.         No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

9.3.               As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4.               Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

9.5.               Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

9.6.               Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7.               Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

9.8.               No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

9.9.               As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10.            Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 

9.11.            Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12.            Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

9.13.            Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1.  ANEXO II - Termo de Referência; 

 

Nísia Floresta/RN, 24 de outubro de 2024. 

 

 

Daniel Gurgel Marinho Fernandes 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.    OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

1.1. Contratação de empresa para prestação dos serviços técnicos especializados de gestão documental e 
digitalização, indexação e gerenciamento eletrônico de documentos (GED) do arquivo da Prefeitura Municipal 
de Nísia Floresta/RN, referente aos anos de 2021 a 2024 conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição Unid. Quant. 

1 
Prestação dos serviços técnicos especializados de gestão documental e 
digitalização, indexação e gerenciamento eletrônico de documentos (GED) do 
arquivo da Prefeitura Municipal de Nísia Floresta. 

UNIDADE 250.000 

 

1.2.  Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos do 
artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo nº 987008/2024 

1.3.  O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, inciso XIII da Lei 
nº 14.133/2021. 

1.4.  O objeto da licitação tem a natureza contínua de serviço técnico especializado de gestão documental e 
digitalização, indexação e gerenciamento eletrônico de documentos (GED). 

1.5.  Os quantitativos e respectivas especificações dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.7.  O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 
____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 

2.    JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. A digitalização de documentos físicos contribui para o amplo acesso e a disseminação dos documentos por 
meio da tecnologia da informação. Ademais, a escanerização auxilia a preservação da documentação, bem como 
reduz a necessidade de espaço físico para o adequado armazenamento de grande volume de papel. 

2.2. Acrescente-se, também, que o procedimento em comento implementa nítida melhoria do meio ambiente do 
trabalho, potencializando o bem-estar físico e mental dos integrantes da unidade administrativa, com o 
consequente aumento de produtividade. 

2.3. O serviço de digitalização dos processos físicos concomitante com a implantação do sistema de gerenciamento 
eletrônico no âmbito do Órgão tem como objetivo a busca por eficiência na prestação dos serviços bem como 
redução de custos diretos e indiretos, otimização do espaço físico e segurança da informação. 

2.4. A padronização da digitalização assegura a qualidade e a consistência das informações, assim como garante o 
arquivamento correto de documentos físicos de suma importância para o atendimento da transparência dos órgãos 
públicos.  

2.5. Como este órgão não possui capacidade operacional e técnica para atender essa demanda, a solução indicada 
é a contratação de empresa especializada na prestação desse tipo de serviço, bem como do fornecimento dos 
equipamentos necessários. 

2.6. Visando modificar este cenário este órgão, almeja a transformação dos arquivos físicos em cem por cento 
digitais, melhorando sobremaneira os benefícios alcançados, tais como: maior celeridade no atendimento de 



solicitação de documentos desta Prefeitura; economia de dinheiro público; preservação da natureza; maior 
segurança e sigilo das informações e melhoria da qualidade de vida do servidor. 

2.7. Após levantamentos realizados no setor de arquivo do município, sabe-se que, existe um legado de processos 
físicos que necessitam de digitalização tendo sido estimado um quantitativo de 250.000 (duzentos e cinquenta mil 
páginas). Portanto, além das demandas mensais que advirem, necessita-se da transformação em acervo digital 
deste número estimado de páginas.  

2.8. A partir dos dados acima informados e com foco no alcance dos benefícios elencados, a digitalização de todo 
o acervo processual deste Órgão propiciaria um considerável ganho para a sociedade. 

2.9. Ademais, considerando a necessidade de prover maior segurança ao acervo bem como modernizar o trâmite 
processual, o serviço a ser realizado por empresa especializada é o mecanismo mais eficiente e que garantirá a 
confiabilidade e qualidade na transformação do acervo físico em digital.  

2.10. Todo esse procedimento estará sob a fiscalização e monitoramento deste Órgão e ficará resguardado por 
termos de confidencialidade que mitigarão eventuais riscos de segurança e sucesso do projeto. Também 
proporcionará o esvaziamento das escrivanias e gabinetes, além do fluxo de pessoas internamente. Problemas 
relacionados a espaço físico serão minimizados, permitindo um maior conforto e qualidade no ambiente das 
unidades administrativas, resultando em uma maior produtividade dos servidores bem como a economia e 
celeridade no trâmite processual. 

3.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Trata-se da contratação de empresa especializada em prestação de serviço técnico especializado de gestão 
documental e digitalização, indexação e gerenciamento eletrônico de documentos (GED) para transformação do 
acervo físico em acervo digital garantindo um arquivamento seguro da documentação produzida neste município. 
A solução definida neste estudo busca a contratação da proposta mais vantajosa para a Unidade Administrativa 
com o fornecimento de mão de obra técnica especializada. Para que a contratação seja bem sucedida e atenda 
perfeitamente à demanda da Unidade Contratante, a contratada deverá possuir capacidade técnica para a 
execução dos serviços pretensos, bem como ser capaz de realizar o serviço de assessoria e consultoria especificados 
na relação de atividades descritas neste documento. 

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Para atender a demanda das Unidades Administrativas a empresa deve conhecer profundamente: 

4.1.1. Os ditames de toda a legislação que versa sobre o arquivamento de documentos na administração pública; 

4.1.2. Os sistemas em ambiente web com suas funcionalidades necessárias para a boa execução dos serviços;  

4.1.3. Os equipamentos e mão de obra técnica especializada e necessários para a correta execução dos serviços; 

4.1.4. A customização, configuração, implantação, conversão, migração, guarda de dados digitais e manutenção 
mensal; 

4.2. Os serviços a serem contratados, em razão de sua indispensabilidade, são considerados essenciais e contínuos. 

4.3. A empresa deve ter profissional com formação na área de arquivologia ou experiência devidamente 
comprovada através de certificados e/ou atestados técnicos. 

4.4. A contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade durante a execução de seus serviços: 

4.4.1. Os serviços pretensos não possuem práticas de sustentabilidade por se tratar apenas de natureza intelectual. 



4.5. Pelas características da contratação, onde não há transferência de conhecimento, tecnologia ou técnicas 
empregadas, bem como não poderá haver a subcontratação do objeto, então não há a necessidade de transição 
contratual. 

4.6. Para atender as necessidades das Unidades Administrativas, poderão participar do processo de contratação 
pessoas jurídicas cuja finalidade e atividades descritas no objeto social estabelecidos no ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, sejam pertinentes e compatíveis com a prestação de serviços pretendidos, conforme 
relação de atividades minuciosamente especificada neste documento. 

4.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, mão de 
obra qualificada, ferramentas e utensílios necessários à execução do serviço, conforme abaixo especificado, mas 
não limitado aos recursos listados a seguir: 

a) Equipamento scanner de produção com alimentação automática de folhas ou plano de mesa, de acordo 
com o tipo de documento, tais como capas de processos, mapas e/ou plantas de qualquer tamanho e outros 
envoltórios; 

b) Microcomputadores completos, com sistema operacional e softwares necessários, para as funções de, no 
mínimo, estação de digitalização, estação de controle de qualidade e estação de indexação; 

c) Sistema de gestão e controle do processo de digitalização, observados os requisitos mínimos estabelecidos 
neste Termo de Referência; 

d) Recursos para armazenamento temporário de arquivos de imagens digitais que ainda não tenham sido 
enviados para o One Drive da Microsoft disponibilizado pelo CONTRATANTE; 

e) Equipamentos de rede switch para manter os ativos de rede da CONTRATADA em rede separada, caso esta 
entenda necessário; 

f) Estabilizadores de rede elétrica, caso entenda necessário; 
g) Equipe de profissionais; 
h) Todo e qualquer material de consumo de escritório e mobiliário necessário. 

5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5.1. A prestação dos serviços técnicos especializados de gestão documental e digitalização, indexação e 
gerenciamento eletrônico de documentos (GED) desta Prefeitura Municipal, se dará mediante o desenvolvimento 
das seguintes atividades, sem prejuízo de outras que possam ser necessárias: 

a) Elaboração de Manual de Procedimentos Arquivísticos: É um produto que especifica as demandas e 
procedimentos arquivísticos (acesso e uso) utilizados pela Prefeitura Municipal de Nísia Floresta/RN; 

b) Elaboração de Manual de Políticas Arquivísticas: Um produto que especifica as políticas e normativas no 
acervo de uma atividade específica (desde a produção documental até a preservação); 

c) Orientação e acompanhamento da Organização e Tratamento do Acervo: É um serviço que será realizado 
e indicado pelo Profissional todas as etapas e atividades necessárias para organização e tratamento do 
acervo a partir do arquivo corrente ao arquivo permanente; 

d) Elaboração do Plano de classificação de documentos e Tabela de temporalidade documental da atividade-
fim: É um produto que está diretamente relacionado com as decisões tomadas durante a CPAD e com o 
estudo da instituição bem formalizado. Toda estrutura do PCD e TTD será realizada conforme a legislação 
arquivística; 

e) Orientação e Acompanhamento na Digitalização de Documentos: Orientar na criação do baureu de 
digitalização, capacitar os funcionários quanto aos procedimentos de execução de digitalização e a 
auditoria do documento digitalizado; 

f) A contratada deverá implantar e utilizar uma solução que gerencie todo o processo de digitalização e 
indexação em todos os documentos que se encontram na Prefeitura Municipal de Nísia Floresta/RN; 

g) Após os documentos terem sido devidamente tratados, higienizados e colocados em pastas novas ou Caixas 
BOX, os mesmos deverão ser enviados para o ambiente de digitalização, onde serão selecionados de acordo 
com os tipos pré-selecionados; 

h) O critério de organização e criação dos lotes de produção deverá ser definido pela CONTRATADA e 
devidamente aprovado pela CONTRATANTE, observando-se as características de indexação e composição, 
desde que sejam atingidas as expectativas de processamento e as características de cada tipo de 
documento; 



5.2. A CONTRATADA deverá descrever detalhadamente os procedimentos a serem adotados nesta etapa, 
principalmente no que tange o aspecto de automação em tempo de indexação, executando no mínimo as seguintes 
etapas: 

a) Processo de Classificação: Anterior à etapa de digitalização, a documentação será analisada quanto ao seu 
estado de conservação e o material que estiver deteriorado demais para poder passar pelo scanner deverá 
ser separado do restante da documentação a ser digitalizada; 

b) Processo de Indexação: Todo acervo digitalizado deve ser indexado de forma a ter a imagem associada aos 
dados referentes ao documento. Os campos de indexação deverão ser previamente selecionados pelo 
CONTRATANTE de acordo com o tipo de documento digitalizado; 

c) Digitalização: Em virtude da especificidade requerida para digitalização do acervo da Prefeitura Municipal 
de Nísia Floresta, será necessário que a CONTRATADA utilize software especializado que possua as 
funcionalidades necessárias e atenda integralmente as especificações de softwares. 

d) Controle de Qualidade: a solução de captura deverá obrigar que a documentação digitalizada passasse por 
um processo de controle de qualidade visual pela Contratante, antes de liberação para a consulta externa. 

e) Disponibilização: Durante a execução do trabalho a CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos 
necessários (infraestrutura/servidores, hardware,) para acomodação das imagens capturadas, após a 
liberação e aprovação, as imagens digitalizadas deverão ser transferidas para o sistema de armazenamento 
final a ser fornecido pela CONTRATANTE, que por sua vez proverá os recursos de pesquisa e recuperação. 

5.3. A implantação da Gestão Eletrônica de Documentos (GED) é imprescindível para a Prefeitura Municipal de Nísia 
Floresta e tem por finalidade a busca de benefício diretos e indiretos na execução dos seus processos de trabalho 
e se insere como elemento estratégico do processo de modernização. 

5.4. Mais especificamente, a solução de GED potencializa a obtenção dos seguintes benefícios: 

a) Aumento de produtividade com a imediata localização de documento e a localização acelerada de termos 
nos documentos; 

b) Redução do custo com cópias de documentos; 
c) Minimização do risco de extravio e desgaste do documento ao reduzir sua manipulação física; 
d) Prevenção contra desastres ao garantir o backup digital dos documentos em papel; 
e) Gerenciamento do ciclo de vida dos documentos de acordo com a expiração de suas validades e 

obrigatoriedades; 
f) Segurança da informação; 
g) Transparência. 

5.5. A contratada deverá implantar e utilizar uma solução que gerencie todo o processo de digitalização e indexação 
em caixas BOX, exportando o resultado do trabalho para uma solução de internet de forma a permitir a busca e 
visualização dos documentos. 
 
5.6. Após os documentos terem sidos devidamente tratados, higienizados e colocados em pasta novas ou caixas 
BOX, os mesmos deverão ser enviados para o ambiente de digitalização, onde serão selecionados de acordo com 
os tipos pré-selecionados. 
 
5.7. O critério de organização e criação dos lotes de produção deverá ser definido pela contratada e devidamente 
aprovada pela contratante, observando-se as características de indexação e composição, desde que sejam atingidas 
as expectativas de processamento e as características de cada tipo de documento. 
 
5.8. Os documentos recebidos serão separados e agrupados em lotes, com objetivo de garantir a integridade de 
todo o processo. De forma a automatizar ao máximo o processo de indexação, deverão ser utilizados recursos de 
separação/identificação automática de lotes e documentos a serem suportados pela solução integrada de captura 
a ser proposta. 
 
5.9. Cada lote deverá receber uma identificação única durante todo o processo de conversão, e deverá 
obrigatoriamente conter atributos que facilitem a indexação e identificação futura dos documentos, tais como 
número de remessa, quantidade de documentos, responsáveis pelo processo, entre outros. 



 
5.10. A contratada deverá descrever detalhadamente os procedimentos a serem adotados nesta etapa, 
principalmente no que tange o aspecto de automação em tempo de indexação, executando no mínimo as seguintes 
etapas: 

a) Processo de classificação: Anterior à etapa de digitalização, documentação será quanto ao seu estado de 
conservação e o material que estiver deteriorado demais para poder passar pelo scanner deverá ser 
separado do restante da documentação a ser digitalizada; 

b) processo de indexação: todo acervo digitalizado deve ser indexado de forma a ter imagem associada aos 
dados referentes ao documento. Os campos de indexação deverão ser selecionados pelo CONTRATANTE 
de acordo com o tipo de documento digitalizado, limitando uma média de 80 caracteres por documento 
indexado. 

c) Digitalização: Em virtude da especificidade requerida para digitalização o acervo da Prefeitura Municipal de 
Nísia Floresta, será necessário que a CONTRATADA utilize o software especializado que possua as 
funcionalidades necessárias e atenda integralmente as especificações de softwares. 

d) Os serviços a serem executados deverão ser coordenadas por um profissional com habilitação de nível 
superior na área de Biblioteconomia e com experiência na área de Gestão de Arquivos públicos e privados. 
O profissional deverá estar regularmente inscrito no CRB – Conselho Regional e Biblioteconomia, 
comprovando o seu vínculo efetivo com a CONTRATADA. 

e) Recuperação e Higienização de documentos, executados por profissionais devidamente treinados. Os 
documentos deverão ser preparados individualmente para o novo acondicionamento: Limpos; 
Desamassados e planificados; Retirada de clipes, grampos, etc. 

5.11. Organização dos documentos – Para permitir a organização dos documentos serão realizadas as seguintes 
atividades:  

a) organização dos documentos através de funcionários devidamente habilitados e de acordo com o Código 
de Classificação de Documentos e tabela de temporalidade documental; 

b) Todos os documentos recebidos deverão ser inspecionados quanto à existência de grampos ou “clips”, ou 
quanto a danos que possam impedir a digitalização por estarem rasgados ou em outro estado que exija 
algum tipo especial de manipulação. 

c) Acondicionamento dos documentos – acondicionamento do acervo, depois de organizados em caixas box. 
Confecção e colagem de etiquetas com identificação de código de barras. 

5.12. Serviços Técnicos de Gestão Documental: 

5.12.1. As fases a serem seguidas nessa atividade serão: 

a) Análise do processo “Como é”: determinar como o processo atual funciona e identificar oportunidades para 
aperfeiçoamento, coletando sugestões, questões, ideias que possam contribuir para a melhoria do 
funcionamento da Prefeitura Municipal de Nísia Floresta como um todo; 

b) Projeto de processo “como deveria ser” projetar um processo novo, que atenda os objetivos do projeto 
elimine ou corrija as “desconexões” e considere as sugestões, questões e ideias que atendam as premissas 
e restrições definidas; 

c) Planejamento e implantação: introduzir as mudanças necessárias à implantação do processo “Como 
deveria ser” deixando a Prefeitura Municipal de Nísia Floresta com um processo maduro e definitivo no 
que se tratar da gestão de documentos e informações; 

d) Implantação e customização de ferramenta para seguir os passos definidos pela Gerência de Projetos; 
e) Levantar e mapear os macroprocessos da gestão de informações; 
f) Criação de Normas e procedimentos para a gestão de documentos; 
g) Definir e aprovar novas técnicas de gestão documental; 
h) Uniformizar o tratamento dado aos processos e documentos, abrangendo os temas de legislação qualidade 

e procedimento; 
i) Divulgar novos procedimentos. 

5.13. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais habilitados, 
responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam 



conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na 
Lei n.º 14.133/21 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

5.14. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de 
Nísia Floresta, especialmente designado. 

5.15. O representante da Prefeitura Municipal de Nísia Floresta anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

5.16. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

5.17. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica 
co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

5.18. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se em desacordo com 
os termos do Edital e do Contrato. 

5.19. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

5.20. Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo as normas e condições 
estabelecidas no Termo de Referência e no contrato. 

5.21. Com objetivo de obter controle da recepção e verificar se todo o acervo da Prefeitura Municipal de Nísia 
Floresta, especificados os volumes, ainda registrar toda e qualquer anormalidade encontrada nos processos, a 
CONTRATADA deverá registrar data e hora do recebimento em sistema, que deverá possuir as seguintes 
funcionalidades: 

a) A solução deve ser WEB; 
b) A solução deve permitir listar os documentos e/ ou caixas protocolados, possibilitando o envio de relatório 

contendo a assinatura do responsável pelo recebimento/ movimentação; 
c) A solução deve permitir a consulta parametrizada dos documentos, considerando local de envio, data de 

envio e recebimento, tipo de documento, número do código de barras, número do processo, número da 
caixa na custódia e outros índices que podemos entender necessários para rastreabilidade; 

d) A solução deverá manter todas as informações de acesso a cada rotina armazenadas, em base de dados de 
maneira que permita ser auditada a qualquer momento; 

e) A solução deverá permitir o acompanhamento do SLA estabelecido, apontando de forma on-line possíveis 
desvios. 

5.22. A execução dos serviços será iniciada com a assinatura do contrato nas condições acima estabelecidas. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

6.1. Dos atores que participarão da gestão de contrato: 

a) Fiscalização Administrativa: Agente Fiscal de Contratos; 
b) Gestão de Contratos: Agente Autoridade Superior; 
c) Os atores acima mencionados poderão ser alterados, a critério da Contratante ou por impossibilidade 

destes na permanência da função, por meio de Portaria de nomeação específica. 



6.2. A comunicação entre a Contratante e a Contratada será realizada: presencialmente, por meio eletrônico, via 
e-mail; por telefone e via correspondência. 

6.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou pela equipe de fiscalização, da seguinte 
forma: 

a) A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de seus agentes 
fiscalizadores, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 

b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a nota fiscal até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento. 

7.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

7.1.  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

7.2. Trata-se de serviço técnico especializado de caráter continuado, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade Dispensa de Licitação. 

7.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

7.4. A empresa deverá apresentar um profissional com experiência notória na área de informática; e um profissional 
com experiência notória na área de arquivologia. 

7.5. Para fins da comprovação de aptidão para a execução dos serviços, o(s) atestado(s) deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

7.5.1. Cursos de formação com experiência notória. 

7.5.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a atividades relacionadas a prestação de serviços no âmbito dos 
seguintes objetivos: serviço técnico especializado de gestão documental e digitalização, indexação e 
gerenciamento eletrônico de documentos (GED); 

7.5.3. Caso o(s) atestado(s) não explicite com clareza as informações relacionadas aos serviços prestados, este(s) 
deverá(ão) ser acompanhado(s) do(s) respectivo(s) contrato(s) ou instrumento congênere que comprove o 
objeto da contratação; 

7.5.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente, bem como, o nome do 
responsável emissor e o cargo; 

7.5.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um 
ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, para efeito de 
somatório de experiência. 

7.6. Declaração Formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado que comporão equipe técnica mínima 
para desempenho das atividades do objeto desta licitação, sendo 01 (um) profissional de nível médio técnico 
na área de informática, 01 (um) profissional de nível médio técnico na área de arquivologia. E que prestem os 
serviços de Segunda a sexta-feira em horário de expediente 07:00 as 13:00 horas, acompanhada de 
documentação de comprovação de nível superior e técnico, conforme o caso; 

7.7. Prova de vínculo empregatício entre a Equipe Técnica e a Licitante, alternativamente mediante apresentação 
de: 

7.7.1. Ato de Constituição da Empresa em comprovação da função que irá exercer na composição da equipe técnica, 
quando o(s) integrante(s) for(em) sócio(s), ou quando não expressar a função exigida para a equipe, 
acompanhar de documento comprobatório; ou  



7.7.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, quando empregado(s) comprovando a função exigida para 
composição da equipe; ou 

7.7.3. Contrato de prestação de serviços, regido pela Lei Civil comum, com o profissional prestador do serviço, com 
firmas das partes reconhecidas em cartório competente, comprovando a função exigida para composição da 
equipe. 

7.7.4. Declaração de Contratação Futura. 

8.    ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

8.1.   O prazo de entrega dos bens é de até 05 dias uteis, em conformidade com o este Termo de Referência após 
Emissão da ORDEM DE COMPRA expedida pelo setor de compras do município.  

8.2.   A entrega dos bens será realizada no seguinte endereço: na  PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 
localizada na Rua Prefeito Américo de Oliveira, 23 – Centro – Nísia Floresta/RN – CEP: 59.164-000 em horário de 
expediente de 07:00 às 13:00 h. 

8.3.        O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou equipe de 
fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.4.            O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

8.5.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.6.   O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

9.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

9.1.  São obrigações da Contratante: 

9.1.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

9.1.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

9.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

10.1.   A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 



10.1.1.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

10.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 

10.1.4.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados; 

10.1.5.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.6.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.1.8.  Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de 
licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.9.   Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

11.    DA SUBCONTRATAÇÃO. 

11.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12.    DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

12.1.   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13.    DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

13.1.   Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2.   A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

13.3.   O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.4.   O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  

13.5.            O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 
contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 
2146/2011, Segunda Câmara). 



13.6.            A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 
qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

14.    DO PAGAMENTO. 

14.1.    O pagamento será realizado no prazo máximo de até 90 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal 
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 
sempre após a realização das entregas. 

14.1.1. Considerando o DECRETO MUNICIPAL nº 03/2024 que dispõe sobre os procedimentos relativos a retenção 
do imposto de renda retidos na fonte, os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas 
fiscais, as faturas ou os recibos em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativas RFB nº 
1.234, de 2012, nos termos dos artigos 1º, 2º e 3º do DECRETO MUNICIPAL nº 03/2024 publicado no Diário Oficial 
dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte do dia 05/02/2024. 

14.2.    Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3.         A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

14.4.    Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.5.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.6.    Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

14.7.    Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.8.    Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

14.9.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   

14.10.     Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

14.11.     Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  

14.11.1.    Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.12.     Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.12.1.    A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 



No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

15.    DO REAJUSTE. 

15.1.    Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à 
data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

15.2.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

15.3.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

15.4.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.5.    Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.6.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.7.    O reajuste será realizado por apostilamento. 

16.    DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

16.1.    Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

17.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1.    Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

17.1.1.1              Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

17.1.1.2              Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.1.3              Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.1.4              Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.1.5              Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

17.1.1.6              Apresentar declaração ou documentação falsa; 

17.1.1.7              Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.1.8              Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.1.9              Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.1.10          Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)    Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

b)     Multa,  

c)    Impedimento de licitar e contratar; 

d)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.2.    A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.3.    As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA , ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

17.3.1.   Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.4.    Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

17.5.    A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.6.    Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.7.         A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

17.8.         O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

17.9.         As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA . 

 

18.    ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

18.1 O custo estimado da contratação é de R$: 55.250,00 (cinquenta e cinco mil, duzentos e cinquenta reais). 

 

19.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

19.1.   As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária  02.021 – Secretaria Municipal de Administração 

Ação  2012 - Manutenção do Setor de Arquivo, Patrimônio e Almoxarifado 

Natureza da despesa 3.3.90-39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Fonte de recursos  15000000 - Recursos não vinculados de impostos 



Fonte de recursos 17050000 – Transferência dos Estados Referentes a Compensações Financeiras pela 
Exploração de Recursos Naturais 

Fonte de recursos 17200000 – Transferências da União referentes às participações na exploração de 
Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP-Lei 9.478/1997 

 

 

Nísia Floresta/RN, 24 de outubro de 2024. 

 

Cassia Maria Gurgel Marinho Fernandes 

Secretaria Municipal de Administração 


